Projetos de Leis em tramitação na Câmara dos Deputados de interesse dos Oficias de Justiça avaliador Federal.

	Projeto de Lei
	Autor
	Ementa
	Comissões e Regime de Tramitação
	Situação

	3890/1989
	Max Rosenmann – PMDB/PR.
	Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis de passageiros que especifica e dá outras providências.
	A Matéria já passou por todas as Comissões da Câmara dos Deputados.


	PLENÁRIO  (PLEN) -  Apresentação do REC 278/2006 nos termos dos artigos 24, II e 132, § 2º do Regimento Interno contra a apreciação conclusiva deste Projeto, por meio do REQ 3.838/2006, do Dep. Luiz Alberto. 

MESA: Aguardando Deliberação de Recurso desde 05/04/2006.

	4742/2001
	Marcos de Jesus – PL/PE
	Introduz art. 146-A no Código Penal Brasileiro - Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 -, dispondo sobre o crime de assédio moral no trabalho.

Explicação da Ementa: Incluindo como Assédio Moral no Trabalho a desqualificação por meio de palavras, gestos ou atitudes, a auto-estima, a segurança ou a imagem do servidor público ou empregado em razão de vínculo hierárquico funcional ou laboral.


	Ordinária.
	Pronto para Pauta desde 02/03/2005.



	5828/2001
	Comissão de Legislação Participativa
	Dispõe sobre a informatização do processo judicial e dá outras providências.
	A referida preposição já foi analisada na Câmara dos Deputados e seguiu ao Senado Federal que aprovou a matéria por revisão aprovando um substitutivo a PL retornou a Câmara dos Deputados.  
	Transformado na Lei Ordinária 11.419/2006. Publicado no DOU de 20/12/06 PÁG - 02 COL 02. Vetado parcialmente. MSC 1.147/06-PE. Razões do veto: DOU 20/12 /06 PÁG 16-COL-01.

	7133/2002
	Proposição Originária do Senado – PLS nº 107/2002  
	Altera a Parte Geral e os arts. 157, § 2º, I, 158, 329 e 334 do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal) e dá outras providências. Altera os arts. 85 e 86 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que "dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências".

Explicação da Ementa: Alterando dispositivos que tratam da pena de restrição de direitos, incluindo a conversão da prestação de serviços à comunidade. 
	Ordinária.
	Pronto para Pauta da Câmara dos Deputados desde 19/02/2002 e foi apensado a este o PL nº 7351/2006.

	2369/2003
	Mauro Passos – PT/SC
	Dispõe sobre o assédio moral nas relações de trabalho. 


	A Matéria tramitará na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Publico -  CTASP e na Comissão de Constituição, Cidadania, Justiça e de Redação - CCJR (Artigo 54 do RI), tendo sua apreciação da proposição Sujeita à apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II e o Regime de  Tramitação para Ordinária.
	10/05/07 – Deferido o  REQUERIMENTO N.º 70, DE 2007,  apresentado pela Deputada Maria do Rosário, que solicitava o desarquivamento da proposição.Tem como Relator o Deputado Vicentinho – PT/SP e esta aguardando parecer na Comissão de Trabalho, Adm. e Serviço Publico. Foi Apensado a este projeto o PL nº 33/2007. 

	4326/2004
	Maninha – PSOL/DF
	Cria o Dia Nacional de Luta contra o Assédio Moral e dá outras providências.
	A proposição será analisada pelas  Comissões de Educação e Cultura e Constituição e Justiça e de Cidadania - Art. 54 RICD - Art. 24, II.
	31/01/2007 - Arquivado nos termos do Artigo 105 do Regimento Interno – Por não eleição do Autor a matéria não pode ser desarquivada, sendo necessário nova apresentação por outro Parlamentar.

	5415/2005
	Edna Macedo – PTB/SP
	Altera a redação do inciso VII, do art. 6º,

da Lei nº 10.826, de 2003,autorizando o porte arma para os Oficiais de Justiça.
	Às Comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Art. 24, II.
	Foi apresentado  Recurso 285/2006, pelo Dep. Raul Jungmann, que "contra a apreciação conclusiva das Comissões sobre o Projeto de Lei nº 5.415, de 2005, que "altera a redação do inciso VII do art. 6º da Lei nº 10.826/03, autorizando o porte de arma para os Oficiais de Justiça".

	6563/2006
	Alberto Fraga – PFL/DF
	Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, concedendo o porte de armas de fogo aos Oficiais de Justiça, aos Fiscais do Ibama e Fiscais do Trabalho.
	A matéria será analisada pelas de Comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD), sendo a Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II, com o Regime de Tramitação Ordinária.
	A matéria foi desarquivada em 05/03/2007, tendo sido designado Relator o Deputado Arnaldo Faria de Sá – PTB/SP na Comissão  de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado. 

	6782/2006
	Cezar Silvestri – PPS/PR
	Altera o Art. 143 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, e o Art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, a fim de instituir requisito para investidura no cargo de Oficial de Justiça.
	A Mesa Diretora da Câmara dos Deputados  definiu  que a preposição será analisada pela  Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) e é Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime, com Tramitação Ordinária.
	Matéria desarquivada em 11/04/2007, e sendo Relatora a Dep. Sandra Rosado PSB/RN na CCJC  que proferiu parecer pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação. A matéria foi apresentada 02 emendas.

	6970/2006
	Maurício Quintella Lessa – PDT/AL
	Dispõe sobre a isenção de pagamento de pedágio para os veículos automotores de propriedade particular dos Oficiais de Justiça em diligência
	A matéria será analisa pelas Comissões de Viação e Transportes; Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Art. 24, II, sendo a Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II , com Regime de Tramitação Ordinária.
	Matéria desarquivada em 23/03/2007 e foi designado Relator o Dep. Arnaldo Jardim – PPS/SP na Comissão de Viação e Transporte e aguarda parecer desde 24/04/2007 e não foi apresentas emendas.


	6971/2006
	Maurício Quintella Lessa – PDT/AL
	Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que "Institui o Código de Trânsito Brasileiro”, para garantir livre estacionamento e parado aos veículos de Oficiais de Justiça em diligência.
	A matéria será analisada pelas Comissões de Viação e Transportes e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Art. 24, II, sendo a Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24, com  Regime de Tramitação Ordinária.
	Matéria desarquivada em 14/03/2007 e foi designado Relator Dep. Carlos Zarattini – PT/SP na Comissão de Viação e Transporte que proferiu parecer pela aprovação da matéria, com substitutivo.

	7351/2006
	Bernardo Ariston – PMDB/RJ
	Dá nova redação ao art 329 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal.

Explicação da Ementa: Tipifica o crime de resistência qualificada como a violência ou a ameaça sofrida por funcionário competente para executar um ato legal for exercida com o emprego de arma de fogo, munição ou explosivo. 


	Em 01/8/2006  a matéria  foi apensada ao PL-7133/2002, ficado a proposição sujeita à apreciação do Plenário  e seu regime de tramitação é ordinário.
	Por está apensado ao PL nº 7133/2002 o mesmo encontra-se pronto para a pauta do Plenário da Câmara.



	7385/2006
	Marcelo Ortiz 

PV/SP
	Modifica o Decreto-Lei nº 791, de 27 de agosto de 1969, dispondo sobre a isenção de pagamento de pedágio em rodovias federais e dá outras providências.
	
	Preposição apensada a PL nº 6970/2006.


Atualizado em 14/06/2007 

Fonte: Fenassojaf

